
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TERESA
Estado do Espírito Santo

PÁRECER TUzuDICO

Processo Administrativo na 7 457 117

RequeTente: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACÃO E RH - SMAR

EMENTA: Proieto de Lei l\hmicipnl de *úciatiaa ds Câmara Mttnicipal -
Declnração de Utilidade Públicct de Associrtção - Afronta às Disposições
do Código Triltutário Mtuticipal - Necessidrtde çle Veto.

A Procuracloria Jurídica Muiricipal é instada a se rnanifestar acerca c1o Projeto de Lei
n.a 07212077, de iniciativa da Cârnara Municipal de Santa Teresa, o quai possui como
escoPo declarar de utilidade publica mrmicipal, para todos os fir-rs legais, a
ASSOCiAÇÃO PE MORADORES E AMIGOS DO BAIRRO CENTRO DE SANTA
TERESA - AMACEST, inscrita no CNP] sob o n.o 18.019.079100A7-68, sediacla na Rua
Jerônimo Vervloet, n.a 115, no Centro cleste lviunicípio,

A fl. 41 é certiíicaclo pelo iiustre Agente da Fazencla Pirblica Municipal a ausência cle
" cndastro ccouôtnico" enr nome da referida Associacão.

Pois bern.

Dispõe o artigo 99, do CTM:

ArXigo 99. O a:a.1estro Ecc:-.ôlu:cc &luirjcl;,af é ccnsL-t tuicjc,
de utü cct^t.iu;lto de inforntações econôttt-Lcas nece-qs árias
para o aconlpeitl?áriento <Je açôes JiqaCas:

'I - âs atividades jndustriais em geral;
;^ 

-!i--r-,-

III - Às atividades agro-pecu.árias em ,Jeraf ;
l1\/ - A,c att'tt,Cad-e-s de pz-o-specção e e-rt_racão de minerais

e ,Je z-ecu-rsos do subsoi-o,-
V - À" ,tíríd"d"" d. pr""trção d" t"ruíÇou d" E rlqu",
natureza

Já em seu artigo 100, é anunciada a obrigacão de todas as pessoas físicas ou
jurídicas, com ou sem estabeiecimento fixo, que exeícam, habitüal ou
temporariamente, quaisquer das atividades constantes dos incisos do artigo 99, c1e

providenciarem a inscrição no caciastro Econômico Municipal.
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Aiiás, e disciplinado no refericlo cliploma legal, especiÍicamente em seu ãrtigo 100,

§24, qi-re, caso não cu,n-rpra o contribuinte corn ciita obrigação, incumbirá ao Fisco
\.{unicipal prolxover de ofício a al-idida inscrição cadastral sem prejuízo da sançâo
correspondertte, a qr,tal se encontra estabeiecicla no artir.lo 120, VÍ|, in uerbis:

"Artiqo 720. À-s :nfraÇ,:-:es â -1 eg1sJaç:ai-- serão
co\11 A*s .SU-L7U I il tê-q ni; j t;s , ai-,.i:,ca,Jas .sol_rre
etualiz,'r,.ic Co rt:i:uac, s.: fi-.i r-r ua-io.-

VI I * 3úA , 0A -VRÍE quando o sujeít:o passivo ítticíat
atívidade econômica, sem a resF,ect,iva ínscriÇão no
Cadastro Ecooôm:íco Munieipal ou quando de:-r-a_z: cie
inf ortttar poste-r--io-r-es a 7 terações; "

Desta forma, afere-se que a Associação em questão não preenche os requisitos legais
exigidos em nosso ordenamento jurídico, o qual cleve ser interpretado de forma
sistemática.

O fato de se tratar cle uma Associação, cujo conceito juríclico revela ser uma
organização resultante da reunião legal er-rtre cluas ou mais pessoas, colTl or1 serrr
personalidade jurídica, ser"l iins lucrativos para a realização c1e um objetirro comr'lm,
não a desobriga de proceder ao cadastro econômico rnunicipal na forma do CTM.

Aclemais, o próprio artigo 1'', S1n, c1o Estatr,rto ela clila Associação, ao estabelecer que,
"plro fi consecttcão dos oltictizttts dc que trntn o nrt- 2!, c ANIACEST lrodern, obserumtdo a
legislação uigente. ttrgnnízttr ntiuidadcs qttc risctrr mtnrctttnr 0 sutl rcceitn..." , permite
aferir a necessiciade da insercão no cadastro econômico municipai.

Desta fornta, por não preencher todos os reqtrisiios formais estabeiecidos em nosso
orclenamento juríc1ico, vislumbra-se óbice à cieclaração c1e utilidade píiblica almejada
no referido projeto de lei municipal.

Como aventado acima, cabe ressaltar que, por não ter a referida Associação
promovido o seu cadastro econômlco municipal na forma da lei, já que se encontra
em plena atividade descte 2A07, deve ser observado procedimento que permita à
aplicação cla sanção estabelecida no artigo 120,VII, clo CTM, cabível neste particular.
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ora, a ausência de inscrição no cadastro econômico, aIém de afrontar merrte a
legislação tributária rnruricipaf ainda revela enorme prejuízo aos cofres públicos,
pois se está a deixar cle arrecadar o tributo devido pelo exercício de atividade
correspondente, o que e inadmissível.

Pelo exposto, por existir impedimento quanto à cleclaração de utiiidade pública de
aludida Associação, a FJUR opina no sentido de que o Proieto de Lei Municipai n.o
012/2017 seja vetado pelo Che{e do Executivo Municipal. bern como sejarn
adotadas as medidas administrativas estabelecidas nos artigos 100, §2q c/c 120. VII,
dg_eTfa, rqln iêtturados alqs fiscalizatórios.

Esseéoparecer,SMJ.

Santa Teresa/ES, 01 de juúo tle 2017.
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RE DE ASSIS ROSA
rador ]urídico Municipal


